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DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

D E C R E T O N . 50.567, D E 18 D E O U T U B R O D E 1968 

Altera as tabelas explicativas do orçamento vigente 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art igo l.o — P i c a suplementada, n a importância de N C r $ 550.000,00 

(quinhentos e cinquenta m i l cruzeiros novos), a dotação do orçamento vigente, a b a i ­
xo d iscr iminada e atribuída à Administração G e r a l do Estado : 

N C r $ 
180-A — SERVIÇOS E M R E G I M E D E P R O ­

GRAMAÇÃO E S P E C I A L 
4.0 .0 .0 D E S P E S A S D E C A P I T A L 
4.3.0.0 Transferências de Capital 
4.3.6.0—04 Auxílios para Serviços em Regime de P rog rama­

ção Especia l 
4.3.6.2 Ent idades Estaduais 

990 — P lane jamento Governamenta l — Ent idades E s -
tidades Estaduais 
1) Auxílios 

7 — Departamento de Obras Públicas . . . . 550.000,00 

Ar t i go 2.o — P a r a atender à suplementação de que trata o artigo an te ­
rior, f ica reduzida, no mesmoorçamento, a seguinte dotação: 

N C r $ 
180-A — SERVIÇOS E M R E G I M E DE P R O ­

GRAMAÇÃO E S P E C I A L 
4.0.0.0 D E S P E S A S D E C A P I T A L 
4.3.0.0 Transferências de Capital 
4.3.6.0—04 ~ Auxílios para Serviços em Reg ime de P rog rama­

ção Especial 
4.3.6.2 Ent idades Estaduais 

990 — Plane jamento Governamenta l — Ent idades E s -
tidades Estaduais 
1) Auxílios . . . . . . . . , , , . . . 550.000,00 

Ar t i go 3,o — Este decreto entrará em vigor na data de sua p u b l i ­
cação. 

Ar t igo 4.o — Revogam-se as disposições em contrário, especificamente o 
Decreto n . 50.555, de 16 de outubro de 1968. 

Palácio dos Bandeirantes, 18 de outubro de 1968. 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Onadyr Marcondes, Secretário de Economia e P lanejamento, 
respondendo pelo expediente da Secretar ia da Fazenda 

Publ icado na Casa C i v i l , aos 18 de outubro de 1968. 
Maria Angelica Galiazzi — Responsável pelo S. N . A. 

D E C R E T O N. 50.568, D E 18 D E OUTUBRO D E 1968 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Departamento de Obras Públicas 

ROBERTO C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O ESTADO 
D E SAO P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Art igo l.o — F i c a aberto no Departamento de Obras Públicas, u m cré­

dito de N C r $ 440.000,00 (quatrocentos e yuarenta m i l cruzeiros novos), suplementar 
às dotações do seu orçamento vigente, aba ixo .d iscr iminadas : 

N C r $ 
1 — DEPARTAMENTO D E OBRAS PUBLI­

CAS 
4 .0 .0 .0 D E S P E S A S D E CAPITAL 
4 .1 .0 .0 Investimentos 
4.1.6.0—09 Investimentos Custeados com Rece i ta Própria 

755 — Despesas custeadas com receita própria 
Investimentos 
1 — Subvenção do Estado para execução de 

obras públicas 440.000,00 

Parágrafo único — O valor do preesnte crédito será coberto com os re ­
cursos provenientes da subvenção concedida pelo Estado, através do Decreto n . . . . 
50.567, de 18 de outubro de 1968. 

Ar t i go 2.0 — Este decreto entrará em vigor n a data de sua p u b l i ­
cação. 

Palácio dos Bandeirantes , 18 de outubro de 1968. 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Onadyr Marcondes, Secretário de Economia e Planejamento, 
respondendo pelo expediente da Secretar ia da Fazenda 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 18 de outubro de 1968. 
Maria Angelica Galiazzi — Responsável pelo S. N . A . 

D E C R E T O N. 49.178, D E 4 D E JANEIRO D E 1968 

Dispõe que se observe na execução da Lei 9.938, de 6 de dezembro de 1967, a dis­
criminação da Receita e da Despesa constante das tabelas anexas 

Retificação 
P A R A G R A F O 17 
ADMIN ISTRAÇÃO G E R A L DO ESTADO 
180-A — Serviços em Regime de Programação Especial 

4.3.0 .0 Transferências de C a p i t a l 
Onde se lê: 
4 .3.6.0 04 Auxílios pa ra Serviços e m 

Reg ime de Programação 
Espec ia l 

4.3.6.2 Ent idades Estaduais 
990 P lane j amento Gove rna ­

m e n t a l — ent idades E s ­
taduais 
1) Auxílios 506.784.954,00 
2) Recei tas Próprias 
1 — Despesas a rea l i zar 
c om recursos provenientes 
do «Fundo de P a r t i c i p a ­
ção do Estado», nos ter ­
mos do art. 26, da C o n s ­
tituição Federal , de 13-3-
1967 
(Compensadas n a Rece i ­
ta ) 5.000.000.00 
3) Fundos Especiais . . . 39.500.000,00 551.284.954,00 

4.3.6.5 " Empresas de Economia 
M i s t a 

995 P lane jamento Gove rna ­
menta l — Empresas de 
Economia M i s t a 
P a r a Invest imentos . . . . 39.100.000,00 590.384.954,00 

Le ia -se : 
4.3.6.0 04 Auxílios para Serviços e m 

Reg ime de Programação 
Espec ia l 

4 .3 .6 .2 Ent idades Estaduais 
990 P lane jamento Gove rna ­

men ta l — Ent idades E s ­
taduais 
1) Auxílios 507.334.954,00 
2) Recei tas Próprias >, 
1 — Despesas a rea l i zar 
com recursos proven ien­
tes do «Fundo de P a r t i ­
cipação do Estado», nos 
termos do artigo 26, da 
Constituição Federal , de 
13-3-67 
(Compensadas n a Rece i ­
ta) 5.000.000,00 
3) Fundos Especiais . . . 38.950.000,00 551.284.954,00 

4.3.6.5 Empresas de Economia 
M i s t a 

995 P lane jamento Gove rna ­
menta l — Empresas de 
Economia M i s t a 
P a r a Invest imentos . . . . -39.100.000,00 590.384.954,00 

Palácio do Governo 
RESOLUÇÃO N.o 2.133, DE 18 DE 

O U 1 U B R O D E 1968 

Aprova as conclusões da " Semana do Livro 
Escolar" e dá outras providencias 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U S O ­
DRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E 

: S A O P A U L O , no uso de suas atribuições le -
^gais, 

Resolve: 

'~ Ar t igo l.o — F i c a m aprovadas e p u b l i ­
cadas, juntamente com esta Resolução, as 
conclusões d a " S e m a n a do L i v r o Esco l a r " , 
instituída pe la Resolução n.o 2.062 de 
14-6-68. 

Ar t igo 2.0 — F i c a instituído G r u p o de 
Trabalho, j un t e à Secretar ia áa Educação, 
para propor as providencias necessárias à 
consecução das medidas preconizadas nas 
conclusões aprovadas por esta Resolução. 

8 l .o — O G r u p o de Traba lho de que 
trata este art igo será constituído pelos srs. 
Niva ldo Candido, de Ol ive i ra , J a i r de A n ­
drade, J u d i t h Pere ira, Fau lo Zingg, Thomaz 
Aquino de Queiroz e Pedro B r a s i l Bandec -
chi , representantes dos órgãos ê entidades 
que compuseram a Comissão Coordenadora 
da " S e m a n a do L i v r o E s c o l a r " . 

§ 2,o —- A presidência do G r u p o de 
Trabalho ora constituído será exercida por 
elemento designado pelo Secretar io da 
Educação. 

Art igo 3.0 — F i c a estabelecido o prazo 
de 60 (sessenta) dias pa ra conclusão dos 
trabalhos e apresentação do relatório. 

Art igo 4.o — Esta Resolução sntrará 
em vigor n a data de sua publicação. 

Palacio dos Bandeirantes , 18 de ou tu ­
bro de 1968. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U S O D R E ' 
Antonio Barros de Ulhôa Cintra, Secre­

tario da Educação 
Publ i cada n a Casa C i v i l , aos 18 de o u ­

tubro de 1968. 
Maria Angelica Galiazzi, responsável' 

pelo S . N . A . 

" S E M A N A D O L I V R O E S C O L A R " 

Conclusões f ina is 
A " S e m a n a do L i v r o Esco l a r " , c r i ada 

pela Resolução 2.062, de junho do corrente 
ano, do S r . Governador do Estado, .const i­
tu indo u m plenário integrado por delega­
ções do Conselho Es tadua l de Educação, 
C h e f i a do Ens ino Primário, Che f i a do E n ­
sino Secundário e N o r m a l , Comissão E s t a ­
dua l do L i v r o Didático, Un i fo rmes e D i s ­
t int ivos Escolares, Fundação p a r a o L i v r o 
Escolar , C a m a r a Bras i l e i r a do L i v r o e 
Ufflão Bras i l e i r a dos Escritores, após exa ­
me, discussão e votação das teses apresen­
tadas pelas delegações, e representando a 
opinião unan ime dos seus part ic ipantes, 
cumpre o dever de fo rmular ao Governo do 
Estado as bases fundamenta is que devem 
in fo rmar u m a po l i t i ca do l ivro escolar; 

1. Repe l i r qualquer tentat iva de i n s t i ­
tuição de l ivro único n a escola, seja qua l 
for o pretexto. 

2. Es tudar meios efetivos e objetivos de 
fac i l i t a r o acesio do professorado a u m a 
l i t e ra tura cientifico-pedagógica fa r ta e a tua ­
l i zada, através do enriquecimento das b i ­
bliotecas existentes e da criação de novas 
em todo o Estado. 

3. Rea l i za r a promoção do l i v ro esco­
lar , fac i l i tando ao professor o exame do 
conjunto d a produção didática nac iona l , v i ­
sando a ma ior conhecimento e l iberdade de 
escolha. 

4. Es t imu la r , s istematicamente e por 
todos os meios, a atualização do l i v ro es­
colar, tendo em vista as grandes exigências 
de constante renovação pedagógica. 

5. Assegurar, n a elaboração ou refor­
mulação de programas de ensino, quando 
destas resultarem alterações nos l ivros es­
colares, a audiência da C a m a r a B r a s i l e i r a 
do L i v r o e da União B ras i l e i r a dos E s c r i ­
tores, n a qual iaade de representantes de 
editores e autores. 

6. A l t e ra r no que for necessário a l e ­
gislação referente à Comissão Es tadua l do 
L i v r o Didático, Uni formes e D is t in t i vos E s ­
colares, observadas as conclusões desta " S e ­
m a n a do l i v r o Esco l a r " , c r iando u m G r u ­
po de T r a b a l h o p a r a transformá-la n u m 
centro de estudos e pesquisas do l i v ro es­
co lar . 

7. Aprovar o p lano de t raba lho da F u n ­
dação p a r a o L i v r o Esco la r em pro l do ba ­
rateamento do l ivro , atendendo em caráter 
prioritário as regiões menos favorecidas do 
Estado, e dar- lhes recursos pa ra promover 
a criação e a ampliação das bibliotecas es­
colares. 

8. Es tudar a abertura, no Banco do E s ­
tado de São Pau lo , de l i nhas especiais de 
f inanc iamento nas edições de l ivros didá­
t icos . 

9. Recomendar ao órgão de avaliação 
e aprovação de l ivros escolares a considera­
ção prudente, n a elaboração das l istas anuais 
de obras aprovadas, do perigo da inadequa­
ção de trabalhos de nível médio produzidos 
no exterior e aqui traduzidos, às legítimas 
necessidades de nossas escolas. 

10. Es tudar a celebração de convênios 
com as editoras sempre que ju lgar de rele­
vante interesse pedagógico, a publicação de 
obras a inda sem mercado suficiente para 
produção norma l . 

11. So l i c i tar ao Governo do Estado 
isenção de fretes para o l i v ro escolar em fer­
rovias paul istas; e ao Governo Federa l i sen­
ção postal e isenção de fretes n a Rede Fe r ­
roviária Federa l . 

12. So l i c i tar ao Governo Federa l que 
seja enviado ao Congresso Nac iona l o A n t e ­
projeto de Código de Di re i to do Auto r e D i ­
reitos Conexos, incorporando as sugestões en ­
caminhadas ao Sr . M i n i s t r o da Justiça pela 
Câmara Bras i l e i r a do L ivro , S ind icato N a ­
c iona l dos Editores de L iv ros e União B r a s i ­
l e i ra dos Escritores. 

13. Estudar , demorada e pro fundamen­
te, até que ponto Iniciat ivas como a da 
C O L T E D - (Comissão do L i v r o Técnico e do 
L i v r o Didático), em nome de u m a política 
eventual, oferece contribuição válida à f i lo­
sofia e à política de educação def inida pelo 
Estado de São Paulo , de u m lado, e, de. ou ­
tro, representa estímulo e contribuição efe­
tivos às editoras idôneas. 

14. Propor, pa ra vigência imediata, u m 
convênio entre o Ministério da Educação e 
C u l t u r a e o Governo do Estado de São Paulo, 
pa ra delegar ao Estado de São Pau lo a exe­
cução dos trabalhos de avaliação, seleção e 
distribuição de l ivros e bibl iotecas da 
C O L T E D , passando esta, durante o período 
de sua existência legal , a ser representada em 

São Paulo pelos órgãos do Governo do E s t a ­
do que t ra tam do l i v ro d idát ic* ' 

15. Assegurar, n a execução da política 
do l i v ro escolar aqui def inida, a ação c o n ­
j u n t a dos órgãos do Governo do Estado e 
representantes dos editores e dos autores. 

16. Promover, em escala maior, a r ea ­
lização anua l da Semana do L i v r o Escolar, 
estendendo-se a todos os setores d a v ida edu ­
cacional do Estado a sua participação. 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA 

Atos do Coordenador, de 18 do corrente 
Rescindindo: 
de comum acordo e a par t i r de 18 de 

outubro de 1968, o Contrato de Traba lho ce­
lebrado entre o Governo do Estado e o S r . 
Edson Simões; 

de comum acordo' e a par t i r de 16 de 
outubro de 1968, o Contrato celebrado entre 
o Governo do Estado e o Sr . José R ibe i ro 
Vasconcel los. 

Universidade de São Paulo 
Reitoria 

Atos do Viee-Reitor em exercício 
De 14 do corrente 
Aposentando, nos termos dos arts . 548 

da C . L . F . e 177, § l.o, do A . D . T . C . F . , de 
24Í1Í67, o S r . Júlio Lopes dos Santos, equ i ­
parado aos íuniconários públicos, de acordo 
com o a r t . 23 do A . D . T . C F . - 4 6 , n a f u n ­
ção de Traba lhador , d iar is ta , da Esco la S u ­
perior de A g r i c u l t u r a " L u i z de Que i r o z " , 
cabendo-lhe os proventos anuais de N C r $ 
2.614,32, ass im d iscr iminados : (média m e n ­
sal N C r $ 143,65) — N C r $ 1.723,80, ad ic io ­
na is p . t . s . (6 qq) — N C r $ 517,08 e sexta 
parte — N C r $ 373,44, correndo as despesas 
pelas verbas d a Secretária da F a z e n d a . 
Proc . R U S P . 13572Í50. 

Concedendo, nos termos do a r t . 136, 
combinado com o i tem X V do a r t . 108 do 
E . S . U . , ao S r . Anton io Car los Camargo 
Fe r r a r i , Técnico de Administração, servidor 
autárquico, Padrão ".1", do Inst i tuto de 
Saúde e Serviço da Univers idade a õ S U ) , 
afastamento, em prorrogação, até 31(12168, 
a f i m de, sem prejuízo dos salários e demais 
vantagens de suã função; cont inuar respon* 
dendo pelo expediente da Secretar ia da F a -


